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INTRODUÇÃO
A Atenção Psicossocial necessita de abordagens terapêuticas que reiterem a autonomia e a integralidade do cuidado em saúde mental em suas multifacetas. As relações interpessoais presentes ao longo do processo de cuidar devem sempre reconhecer as subjetividades de cada indivíduo ao qual é dispensado o cuidado. O foco primordial de serviços de atenção à saúde mental é a manutenção da autonomia do sujeito e de mantê-lo dentro do seu universo relacional e cultural. Essa estratégia de cuidar do paciente no seu contexto social exige do sistema a consolidação de uma de suas principais portas de entrada: a Atenção Primária à Saúde (APS). Um foco importante na organização dos serviços de saúde mental é a formulação de estratégias que fortaleçam a capacidade da rede de atenção primária em saúde em realizar ações de promoção da saúde que, conseqüentemente, tendem a melhorar a condição de saúde e reduzir custos (BERRA, 2011). As redes são pautadas na integralidade do sujeito, a qual busca sempre assistir o usuário na sua inteireza. A integralidade tem sido colocada como parte de uma imagem-objetivo que indica a direção para transformação da realidade (FRACOLLI et al. 2011). A integração das redes de assistências é fundamental, pois nenhuma é capaz de subsistir só, sempre devem existir enlaces a serem construídos para que os processos de cuidar tenham a resolubilidade desejável. Nenhuma delas dispõe da totalidade dos recursos e competências necessários para a solução dos problemas de saúde de uma população em seus diversos ciclos de vida. Portanto, torna-se indispensável desenvolver mecanismos de cooperação e coordenação próprios de uma gestão eficiente e responsável dos recursos coletivos, a qual responda às necessidades de saúde individuais em âmbitos locais e regionais (HARTZ; CONTANDRIOPOULOS, 2004). Trazendo para o vasto  campo da saúde mental, é indispensável que essa rede assistencial seja perpassada pela integralidade. Existem inúmeras problemáticas que influenciam a consolidação da integralidade negativamente, tais como: a falta de qualificação profissional, falta de estrutura adequada, perda dos pacientes por mecanismo de referência sem que haja a contrarreferência, debilidade no acompanhamento clínico e outros. 
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OBJETIVO
Analisar a integralidade na rede de atenção à saúde mental com ênfase na gestão do cuidado nos níveis de assistência à saúde.

METODOLOGIA
Trata-se de um estudo de Avaliação de Quarta Geração (AQG), ou seja, estudo avaliativo pautado numa abordagem construtivista. Conforme enfatizam Guba e Lincoln (2011), a AQG representa uma proposta emergente de um modelo de avaliação que vai além da obtenção e descrição dos fatos, envolve aspectos humanos, físicos, psicológicos, políticos, sociais, culturais e contextuais. O referencial teórico-metodológico da AQG utilizado por Camatta et al. (2011) mostrou-se como um relevante referencial de pesquisa na condução de estudos avaliativos no campo da saúde mental, pois permitiu maior compreensão de algumas dimensões das políticas de saúde mental, da organização dos serviços e das práticas profissionais, familiares de usuários, usuários na perspectiva das dimensões da gestão do cuidado em saúde. A pesquisa foi realizada no município de Fortaleza-CE, especificamente nas seis áreas administrativas das Secretarias Executivas Regionais (I, II, III, IV, V e VI) junto às coordenações de saúde mental e equipes dos serviços de saúde mental.Os participantes foram usuários, familiares, trabalhadores de saúde do CAPS e da ESF e gestores. Estes sujeitos narraram suas experiências singulares no acompanhamento dos pacientes no processo de saúde-adoecimento, por isso foram escolhidos, pois se relacionam direta ou indiretamente com os serviços de saúde e atuam na gestão do cuidado e atenção clínica. Para a coleta de dados foram utilizadas quatro (03) técnicas: a entrevista semi-estruturada, observação sistemática e grupo focal. Utilizou-se ainda documentos de forma complementar às demais técnicas. O projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UECE, tendo parecer aprovado de nº 122.324 e a coleta de dados foi iniciada após a aprovação do CEP. Este estudo respeitou os princípios da Bioética descritos na Resolução 466 do Conselho Nacional de Saúde, que incorpora quatro princípios básicos: autonomia, não maleficência, beneficência e justiça, assegurando os direitos e deveres à comunidade científica, participantes da pesquisa e Estado (BRASIL, 2013).

RESULTADOS E DISCUSSÕES
Apresenta-se a seguir os resultados adquiridos através das técnicas elencadas anteriormente sobre a integralidade na rede de atenção à saúde mental, e principais pontos referente à gestão do cuidado e implicações desse contexto.
Identifica-se que a integralidade somente é efetivada quando há correlação de todos os dispositivos da rede em prol de cuidado que compreenda todas as peculiaridades, e mais do que isso, que assista o usuário da rede dentro da suas demandas de saúde individuais. Para que houvesse uma maior a assistência dentro da rede assistencial destinadas à saúde mental, propõe-se o estabelecimento da aliança entre a APS e a rede de saúde mental.
Para ocorrer a consolidação das ações no campo da saúde mental, é necessário a consolidação da APS, pois ela está inserida no âmbito do território e é uma ferramenta importantíssima para capilarização das ações em saúde. O contexto territorial é o plano de atuação da Equipe Saúde da Família (ESF) e a gestão do cuidado deve pautá-lo no trabalho em equipe e no vínculo de corresponsabilidade com a população, pode organizar os serviços de saúde a partir da priorização dos problemas identificados, contribuindo para a organização da demanda aos demais pontos da rede de atenção, e, principalmente, fortalecimento de vínculos entre os sujeitos, responsabilizações partilhadas e promoção da autonomia (PIRES; GÖTTEMS, 2009). 
Assim como o ourives tem como principal ferramenta de trabalho o ouro,  a ESF dispõe do território para a construção do seu trabalho. É pela inserção no território que se constitui relações pró-ativas com a comunidade de sua responsabilidade, favorece o estabelecimento mais efetivo do cuidado em saúde, pois, além de permitir identificar problemas e priorizar intervenções, cria vínculos contínuos com os assistidos, possibilitando individualizar suas necessidades e organizar processos particulares de cuidado (CARNEIRO JR; JESUS; CREVELIM, 2010).
Em contrapartida, no contexto do território existem as linhas de cristalização do trabalho, as quais tendem a fragmentar o cuidado, a criar barreiras. Dentro de um mesmo contexto territorial é possível haver a cristalização do trabalho e a fluidez do mesmo, pois essas ações são passíveis a subjetividade profissional. O trabalho em saúde no seio da comunidade garante um maior diálogo entre os profissionais da saúde e os usuários do serviço. As ações conjuntas com a comunidade permitem uma melhor avaliação da realidade, dando subsídios para a busca da superação das dificuldades. Trata-se de práticas que não se restringem apenas a ações assistenciais (KANTORSKI et al, 2009).
 O apoio matricial é um arranjo institucional que efetiva a articulação entre as redes de atenção básica e saúde mental. Sua implantação diferenciada mantém regularidade dos encontros, participação de toda a equipe, proposição de assistência conjunta entre profissionais dos CAPS e ESF, denotando produção ativa de corresponsabilização pelos casos. Eis o diálogo necessário entre as equipes dos CAPS com outros serviços tornado possível constitutivo de uma retaguarda assistencial especializada e adequada (ONOCKO-CAMPOS, 2012).
Apesar do subterfúgio do apoio matricial para a consolidação da assistência em saúde mental ainda são presentes algumas situações limites, as quais perpassam pelo processo dialógico, pois se sua operação ocorrer de maneira precária com algumas categorias profissionais, ou seja, limitando- se à discussão de casos e encaminhamentos, há uma dificuldade de entendimento da proposta pelo perfil inadequado dos profissionais responsáveis. (ONOCKO-CAMPOS, 2012).
Apesar de todo esse aparato tecnológico ( tecnologia leve) ainda não alcançamos a efetivação da excelência do cuidar do campo da saúde, pois ainda se mostra uma área bastante estigmatizada e ainda existe por parte dos profissionais a segregação do corpo e da mente levando a crê que não existe a possibilidade dialógico entre os profissionais especialistas e os generalistas. Essa segregação “cabeça e corpo” nos remete à mitologia grega onde existia um figura que tinha cabeça de homem e corpo de touro, essa comparação nos possibilita entender o distanciamento do cuidar do corpo e da mente. 
O olhar interdisciplinar dos processos de trabalho se interpenetram para conjugar novas abordagens à saúde da população. No entanto, há dificuldades em lidar com as subjetividades, porque os instrumentos, saberes e tecnologias apreendidas na formação e prática desses profissionais se encerram na racionalidade moderna, aprisionadora de sentidos intersubjetivos (BAUMAN, 2001). 
É necessário o cuidado em equipe multiprofissional e que seja centrado em rede e que todos tenham a possibilidade de troca e de aprendizagem rotineira em prol sempre da promoção, proteção e reabilitação do usuário do serviço de saúde.
Expressivamente, o desafio maior é ampliar a qualidade do acesso aos serviços de saúde da população viabilizando inovações na forma de gerir o cuidado em saúde para superar reproduções de enfoques restritivos dos programas de saúde pública, hegemonicamente centrados na epidemiologia das doenças de massas configurados como aspectos importantes à discussão de mudança de modelo assistencial (PIRES; GÖTTEMS, 2009). Temos refletir sobre os caminhos a serem trilhados para que possamos assistir o nosso usuário integral e resolutivamente. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Para que o cuidar venha a ser efetivado em sua completude é necessário que sejam pensadas múltiplas ações, nas quais a intersetorialidade precisa ser enfatizada como central. Alcançar a integralidade do cuidado na atenção em saúde mental requisita a promoção de uma rede de atendimento longitudinal aos usuários, de modo que as ações de cuidado sejam organizadas para assistir os indivíduos em sua totalidade. Romper com a estigmatização e os estereótipos construídos historicamente em torno das pessoas com transtornos mentais e compreender a transversalidade do cuidado em saúde são transformações que aparecem como urgentes e indispensáveis para efetivar a integralidade. 
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